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Resumo: A crescente adoção de sistemas algorítmicos na gestão do trabalho 
transforma profundamente as dinâmicas laborais, ao mesmo tempo em que revela novas 
formas de discriminação estrutural a partir da reprodução das desigualdades de gênero já 
presentes na sociedade. Embora existam normas no ordenamento jurídico brasileiro que 
asseguram a igualdade entre homens e mulheres, a persistência de assimetrias salariais, de 
acesso a cargos de liderança e de condições de inserção profissional, que reflete a 
discriminação estruturada no mercado de trabalho, revela que tais garantias ainda não se 
concretizaram plenamente no cotidiano das relações laborais. A introdução de sistemas de 
inteligência artificial, quando baseada em dados historicamente enviesados, tende a sofisticar 
esses mecanismos de exclusão, tornando mais difíceis a identificação e a responsabilização 
por práticas discriminatórias. Nesse contexto, o presente estudo tem por objetivo analisar 
como a gestão algorítmica, operando sobre bases de dados historicamente enviesadas, tende 
a reproduzir e sofisticar desigualdades de gênero no mercado de trabalho brasileiro, avaliando 
a efetividade dos instrumentos normativos existentes para mitigar tais desigualdades. Trata-
se de pesquisa de abordagem qualitativa, de natureza bibliográfica e documental, 
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desenvolvida a partir da análise da literatura especializada, do arcabouço jurídico brasileiro, 
de instrumentos internacionais de governança algorítmica, bem como, de dados 
contemporâneos sobre desigualdade de gênero no trabalho. Propõe-se uma reflexão sobre 
os desafios regulatórios para a construção de uma governança algorítmica pautada em 
equidade de gênero e nos direitos fundamentais. 
Palavras-chave: Inteligência Artificial; Gestão Algorítmica; Discriminação de Gênero; 
Governança Algorítmica; Igualdade.  

 

Abstract: The increasing adoption of algorithmic systems in work management is 
profoundly transforming labor dynamics, while simultaneously revealing new forms of 
structural discrimination stemming from the reproduction of gender inequalities already 
present in society. Although Brazilian law includes norms that guarantee equality between 
men and women, the persistence of wage asymmetries, unequal access to leadership 
positions, and disparities in professional opportunities—reflecting structural discrimination 
in the labor market—reveals that these guarantees have not yet been fully realized in the daily 
realities of labor relations. The introduction of artificial intelligence systems, when based on 
historically biased data, tends to sophisticate these exclusion mechanisms, making it more 
difficult to identify and hold those responsible for discriminatory practices accountable. In 
this context, the present study aims to analyze how algorithmic management, operating on 
historically biased databases, tends to reproduce and sophisticate gender inequalities in the 
Brazilian labor market, evaluating the effectiveness of existing normative instruments to 
mitigate such inequalities. This is a qualitative research study, of a bibliographic and 
documentary nature, developed from the analysis of specialized literature, the Brazilian legal 
framework, international instruments of algorithmic governance, as well as contemporary 
data on gender inequality in the workplace. It proposes a reflection on the regulatory 
challenges for the construction of algorithmic governance based on gender equity and 
fundamental rights. 

Keywords: Artificial Intelligence; Algorithmic Management; Gender discrimination; 
Algorithmic Governance; Equality. 

 

1. A Quarta Revolução Industrial e os Fundamentos da Gestão 

Algorítmica 

A história da vida humana, como aponta Castells (2016, p. 87), é caracterizada por 

uma sucessão de situações estáveis, cujos intervalos são marcados por eventos importantes 

que acontecem com celeridade e estabelecem a próxima era estável. Esses processos de 

transformação reverberam nos mais variados aspectos pelos quais se organizam os 

indivíduos e as instituições na sociedade, refletindo uma transformação de valores e das 

estruturas sociais e econômicas.  

Assim, desde a Primeira Revolução Industrial, em meados do século XVIII, quando 

surgiram as primeiras máquinas a vapor e implementou-se a mecanização da produção 

(Hobsbawn, 2007, p. 50), passando pela Revolução da Tecnologia da Informação, no final 

do século XX, centrado na tecnologia da informação (Werthein, 2000, p. 71), as 
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transformações tecnológicas têm promovido profundas alterações nas formas de 

organização do trabalho, desafiando paradigmas tradicionais do Direito do Trabalho e 

exigindo uma constante releitura de institutos historicamente consolidados. 

No contexto da sociedade pós-industrial do século XXI, tem-se verificado um novo 

momento de disrupção, marcado pela inovação tecnológica, cada vez mais acessível e 

abrangente. A inteligência artificial (IA), o machine learning, a robótica, os veículos 

autônomos, a impressão 3D, a nanotecnologia, a biotecnologia, o Big Data e outros diversos 

elementos são apontados por Klaus Schwab (2016, p. 11) como elementos caracterizadores 

da denominada “Quarta Revolução Industrial” ou “Indústria 4.0”.   

O termo Big Data, que se refere a alta capacidade de coleta, armazenamento e 

processamento de dados e a internet das coisas, caracterizada pela conexão entre máquinas 

e sistemas, representam os pilares desse momento disruptivo. É a partir da vultosa 

quantidade de dados coletados e do seu processamento que as máquinas trabalham com uma 

maior eficiência, sendo capazes de elaborar previsões (Rocha; Lima; Waldman, 2020, p. 312). 

Assim, por exemplo, com a coleta e processamento de dados dos consumidores a partir dos 

seus próprios dispositivos (celulares, tablets etc.), as empresas conseguem oferecer produtos 

e serviços de forma mais assertiva e personalizada, planejando uma produção mais eficiente. 

Essa grande quantidade de dados e a existência de computadores com tecnologia 

avançada, somados aos algoritmos de aprendizado (machine learning), tem impulsionado o 

desenvolvimento da IA, expressão criada por John McCarthy, em 1995, para designar a 

ciência e a engenharia “de fazer máquinas inteligentes”. Trata-se da habilidade das máquinas 

de, a partir de uma base de dados e de sua análise, aprender e imitar as funções e habilidades 

que os seres humanos possuem, “aprendendo” e reproduzindo a atividade cerebral humana 

para realizar predições, executar tarefas e mais, produzir conhecimento e resolver problemas 

de forma autônoma (Sejnowski, 2018, p. 40). 

Diversamente do que ocorreu nas Revoluções anteriores, em que a força física do 

trabalho humano foi sendo substituída, em muitos aspectos, pelas máquinas; as novas 

tecnologias e as máquinas “pensantes”, dotadas de capacidade de aprendizado, tendem a 

substituir a própria mente humana (Rifkin, 1995, p. 4). Em contrapartida, Autor, Mindell e 

Reynolds (2020, p. 7-8) referem-se à existência de “robôs colaborativos” que, em vez de 

substituir efetivamente o trabalho humano, representam uma “inteligência aumentada”, 

auxiliando os trabalhadores e tornando-os mais produtivos. 
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Jurgen Appelo (2025, p. 399), em sua obra “Human Robot Agent”, propõe um 

modelo de gestão e liderança guiado por inteligência artificial, afirmando que “o futuro do 

trabalho não é puramente social ou puramente tecnológico - é uma dança sociológica-

tecnológica”. O autor destaca que “aqueles que dominarem os padrões e práticas desta dança 

prosperarão; os outros terão dificuldade em encontrar o ritmo”. O trecho destacado reflete 

uma tendência no contexto da denominada “Quarta Revolução Industrial”, onde a 

inteligência artificial, a robótica e a automação avançam nos mais diversos campos, 

reformulando as regras do trabalho e substituindo o trabalho humano com extrema eficiência 

(Appelo, 2025, p. 3-4). 

É nesse contexto que emerge a figura da gestão algorítmica, sendo apontados pela 

doutrina distintos elementos conceituais dessa forma de gestão organizacional, que é guiada 

pelo uso de sistemas automatizados, algoritmos e inteligência artificial. 

Para Atkinson e Collins (2024, p. 1-3) a gestão algorítmica compreende o uso de 

ferramentas tecnológicas e técnicas de gestão de mão de obra amparadas em coleta de dados 

e vigilância de trabalhadores. Tais dados viabilizam processos de tomada de decisão completa 

ou parcialmente automatizados voltados ao recrutamento de funcionários, a gestão de 

atribuições cotidianas e até mesmo à aplicação de penalidades e à extinção dos contratos de 

trabalho. 

Nesse sentido, pode ser compreendida como um modelo de organização, 

monitoramento, avaliação de desempenho e penalização de trabalhadores em ambiente 

laboral, destacando-se como causa de exploração do trabalho, na medida em que condiciona 

os trabalhadores a uma forma de trabalho extremamente fragmentada e controlada 

(Altenried, 2022, p. 7).  

Birnbaum e Somers (2023, p. 2612) destacam que esse modelo gerencial também 

engloba um processo de automação das decisões administrativas e gerenciais, ou seja, na 

transferência para a máquina de funções ou decisões até então designadas a humanos.  

Para Sark e Broeck (2024, p. 3), no entanto, o conceito de gestão algorítmica não se 

resume à supervisão do trabalho, ou à automação de funções e decisões. Envolve, na verdade, 

a cooptação de atores, ativos e atividades que ultrapassam os limites da organização e 

alcançam uma “rede de organizações”. A ideia, portanto, remeteria a uma organização 

interligada a outras a partir de cadeias de ações, informações, dados e produtos (Stark; 

Broeck, 2024, p. 5). 
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A presente pesquisa, por ter um recorte pertinente às relações de trabalho, 

especificamente no tocante à desigualdade de gênero, manterá o enfoque no conceito de 

gestão algorítmica que designa o modelo organizacional laboral. Trata-se, portanto, de um 

modelo gerencial fundamentado na coleta e processamento de métricas, dados e indicadores 

de desempenho, com apoio de algoritmos que automatizam decisões em diversas frentes, 

como emissão de ordens e instruções, avaliação de performance, distribuição de tarefas, 

organização de escalas, definição de remuneração, promoções e sanções. A tecnologia, nesse 

contexto, em especial a IA, é empregada para analisar e prever comportamentos, permitindo 

uma “programação” voltada à eficiência máxima. 

O modelo organizacional mais característico dessa forma de gestão são as 

plataformas, como os aplicativos de entrega e transporte. A Uber, por exemplo, coleta uma 

infinidade de dados relativos ao comportamento dos motoristas, dos usuários, classificações, 

situação do trânsito, clima, demanda, dentre outros, e utiliza esses dados para aprimorar o 

aprendizado dos algoritmos que controlam a atividade dos trabalhadores, definindo quem 

vai receber mais corridas ou ser banido da plataforma (Cameron et al., 2023, p. 519).  

No entanto, essa forma de gestão não fica restrita a este ambiente, podendo ser 

implementada em organizações tradicionais, como instituições bancárias, redes varejistas, 

escritórios jurídicos e centros logísticos, alterando substancialmente as dinâmicas de poder e 

controle no ambiente corporativo (Stark; Broeck, 2024, p. 6). Esse modelo fundamenta, por 

exemplo, a gestão em empresas como Amazon, Federal Express e UPS (O’Neil, 2016, p. 

102). 

A gestão algorítmica tem o foco na eficiência, evidenciando uma filosofia de gestão 

similar ao sistema denominado “just-in-time”, ou “na hora certa”, em tradução livre. Esse 

sistema se refere ao alinhamento da produção e da logística com a demanda real, 

minimizando estoques e, portanto, desperdícios, e otimizando recursos (Gent, 2024, p. 17). 

Esse modelo, embora economicamente eficiente, gera preocupação quanto aos direitos dos 

trabalhadores. A ausência de regulamentação específica sobre a IA no Brasil, bem como, o 

pouco conhecimento sobre o funcionamento dos softwares de IA acentuam a complexidade 

do problema.  

Conforme Alves e Andrade (2021, p. 351), o funcionamento de determinados 

algoritmos de IA não são claros para o usuário médio de tecnologia e, muitas vezes, nem 

mesmo para aqueles usuários dotados de uma competência mais avançada na área, sendo 
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raros os mecanismos e ferramentas que facilitam a compreensão quanto ao entendimento 

das decisões tomadas pelo algoritmo. 

Essa falta de clareza é denominada pela doutrina como sendo uma “opacidade 

algorítmica”, que reflete a incapacidade de enxergar além da “resposta” produzida pelos 

algoritmos, que são incapazes de explicar como chegaram a uma determinada conclusão, em 

muitos dos casos. Assim, o processo de tomada de decisão e a realização de predições pelos 

algoritmos de IA não é sempre “explicável” (Villani, 2019, p. 114), o que dá margem a falhas, 

imprecisão, “alucinações”, enviesamento e discriminação. 

Isso ocorre porque a maioria dos modelos de machine learning se apresenta como 

uma “caixa-preta”, sendo dado o comando o resultado retornará sem revelar, no entanto, 

detalhes sobre a sua lógica interna (Confalonieri et al., 2020, p. 7). Ademais, mesmo nos casos 

em que é possível verificar como o código do algoritmo de IA foi empregado para obter 

determinado resultado, a partir de sua abertura, a velocidade com que ele desempenha torna 

quase impossível de acompanhar o seu raciocínio (Villani, 2019, p. 114). 

O excesso de monitoramento, a redução da autonomia na tomada de decisão, a 

avaliação de performance e conduta e a intensificação da velocidade de trabalho a partir de 

expectativas preditas pelo algoritmo, impactam sobremaneira a saúde física e mental dos 

trabalhadores, além de intensificar a subordinação. Ademais, impende destacar que a 

opacidade do processo decisório decorrente da inteligência artificial remete à possibilidade 

de erros e discriminação na captação de dados que pode levar a um processo de tomada de 

decisão injusto ou no tratamento discriminatório de trabalhadores (Atkinson; Collins, 2024, 

p. 7).  

Em que pese seja evidente o desafio técnico e, sobretudo, jurídico, de enfrentar a 

problemática da falibilidade e do uso responsável dos algoritmos de IA, impõe-se como 

realidade o seu avanço exponencial e a permeabilidade da IA nos mais variados aspectos e 

contextos - como no caso da relação de trabalho. O desafio, então, é identificar como o 

Direito pode se adaptar a essas mudanças, garantindo que os avanços tecnológicos não 

resultem em retrocessos sociais e trabalhistas. 

A gestão algorítmica não é, por si só, incompatível com os direitos dos trabalhadores. 

Pelo contrário: sua adoção pode resultar em maior eficiência, transparência e previsibilidade. 

No entanto, seu uso deve ser ponderado a partir de critérios que impeçam a conversão desses 

sistemas em instrumentos de intensificação de desigualdades. Assim, a igualdade de gênero 

aparece como relevante fronteira a ser defendida na contemporaneidade. 
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2. Desigualdades de gênero e Vieses Algorítmicos no Mercado de 

Trabalho 

Historicamente, em variadas civilizações, às mulheres foi designada uma posição 

social de sujeição ao homem. A desigualdade de gênero e a assimetria na relação estabelecida 

entre homens e mulheres foi reforçada por normas discriminatórias e excludentes, que 

consolidaram uma condição de inferioridade feminina não apenas em âmbito doméstico e 

familiar, mas também no espaço público, como é o caso do mercado de trabalho (Barreto, 

2025, p. 1).  

A discriminação de gênero no mercado de trabalho constitui um desafio estrutural e 

duradouro, que impacta diretamente a admissão, a permanência e o desenvolvimento 

profissional das mulheres. Inobstante os importantes avanços, inclusive no campo 

normativo, a realidade demonstra que os obstáculos enfrentados pelas mulheres 

permanecem significativos. Entre esses entraves estão, por exemplo, a disparidade salarial, a 

limitação no acesso a cargos de chefia, o assédio sexual e práticas discriminatórias nos 

processos de recrutamento e desligamento, realidade refletida nos dados.  

A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio Contínua (PNAD-C) referente aos 

dois primeiros trimestres de 2025, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

demonstra que o rendimento médio mensal dos homens ocupados, com idade de 14 anos 

ou mais, foi de R$ 3.688,00 no primeiro trimestre, para R$ 3.737,00 no segundo trimestre. Já 

o rendimento médio mensal das mulheres, para a mesma faixa etária, foi de R$ 2.940,00 e R$ 

2.944,00, no primeiro e segundo trimestres (IBGE, 2025, tabela 5436). Assim, as mulheres 

ganharam cerca de 20,28% a menos que os homens no primeiro trimestre de 2025, sendo 

essa diferença aumentada para 21,23% no segundo trimestre de 2025. 

A questão da igualdade não se refere tão somente ao aspecto da isonomia salarial de 

gênero, uma vez que as diferenças são manifestadas em múltiplos sentidos, como é o caso 

da presença no mercado de trabalho formal e na ocupação de cargos de liderança, por 

exemplo. A própria disparidade de remuneração é afetada por fatores diversos, como a 

precarização dos trabalhos socialmente impostos às mulheres, a dificuldade de ascensão aos 

altos cargos, a sobrecarga decorrente do acúmulo com os trabalhos domésticos e de cuidado, 

dentre outros.  
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A análise dos efeitos da licença-maternidade sobre a trajetória laboral das mulheres 

revela um padrão consistente de desligamentos após o término do período de estabilidade. 

Levantamento da Fundação Getúlio Vargas revela que quase metade das trabalhadoras que 

usufruem da licença-maternidade deixa de integrar a força de trabalho nos três anos após o 

retorno. Em um conjunto de 247 mil mães, aproximadamente 50% foram dispensadas ao 

término do período estabilitário, percentual que evidencia a dificuldade de reinserção e 

manutenção do vínculo após a proteção legal (Machado; Neto, 2016, p. 10).  

Esse índice elevado de desligamentos demonstra que a discriminação associada à 

maternidade opera de forma estrutural, ainda que de modo indireto: encerrada a garantia 

provisória no emprego, muitas empresas tendem a considerar essas mulheres como 

trabalhadoras de maior custo ou risco, especialmente diante de estereótipos que associam a 

maternidade à redução da disponibilidade ou da produtividade. 

O Relatório Global sobre Desigualdade de Gênero anualmente realizado pelo Fórum 

Econômico Mundial denuncia que a paridade de gênero é uma realidade distante de 

concretização. No ranking global de paridade de gênero, que avalia quatro dimensões – 

oportunidade e participação econômica, desempenho educacional, saúde e sobrevivência, e 

empoderamento político – o Brasil subiu duas posições no último ano. De um total de 146 

países analisados, em 2024, o Brasil ocupava, a 70ª posição (WEF, 2024), subindo para a 72ª 

posição em 2025 (WEF, 2025).  

Apesar do discreto ganho em paridade, as diferenças entre gêneros no mercado de 

trabalho brasileiro continuam expressivas, com distanciamento de 20,14% entre homens e 

mulheres na participação na força de trabalho, ocupando a 97ª posição mundial nesse 

indicador. Quando o aspecto analisado é a igualdade salarial para trabalhos similares, o 

cenário se torna ainda mais crítico: o Brasil ocupa a 118ª posição entre as economias 

avaliadas, revelando persistente disparidade remuneratória entre homens e mulheres (WEF, 

2025).  

A sub-representação feminina em posições de liderança também permanece evidente.  

A quantidade de homens alocados em cargos de chefia (altos funcionários e gerentes) é 

21,19% superior à quantidade de mulheres, o que reflete obstáculos à ascensão de mulheres 

a postos decisórios. Os dados também revelam que as mulheres seguem enfrentando maiores 

taxas de desemprego no Brasil, sendo 8,53% para elas, contra 5,72% para eles (WEF, 2025). 

Assim, embora haja avanços em algumas dimensões da igualdade de gênero, o mercado de 
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trabalho brasileiro segue apresentando profundas assimetrias que limitam a plena integração 

econômica das mulheres.   

Diante desse cenário estrutural de assimetrias persistentes, a incorporação das 

tecnologias de gestão, especialmente aquelas baseadas em sistemas algorítmicos, não 

representa uma ruptura com padrões históricos de discriminação, mas antes um novo vetor 

de reprodução e sofisticação dessas desigualdades. A gestão algorítmica, ao operar por meio 

de modelos treinados a partir de bases de dados que refletem práticas históricas e 

organizacionais marcadas por vieses de gênero, tende a replicar e amplificar barreiras já 

existentes, influenciando decisões de recrutamento, avaliação de desempenho, promoção e 

até desligamento. 

Preconceitos antes manifestados nas relações laborais subjetivas, passam a ser 

reatualizados por mecanismos opacos e automatizados, muitas vezes percebidos como 

neutros ou tecnicamente imparciais. Esse pressuposto de neutralidade, portanto, é incorreto. 

De acordo com Joyce et al. (2021, p. 3), os dados carregam múltiplas camadas de significado 

e resultam de processos social e contextualmente construídos, possuindo caráter 

interpretativo e plural. Por essa razão, os dados sobre seres humanos são atravessados por 

dimensões políticas e por disputas de sentido, reproduzindo inevitavelmente as desigualdades 

estruturais, especialmente aquelas relacionadas ao gênero. 

Conjugado a isso, certas valorações podem ser incorporadas às tecnologias em 

desenvolvimento, de modo que sistemas de inteligência artificial não apenas reproduzem, 

mas também ampliam preconceitos presentes nos conjuntos de dados utilizados em seu 

treinamento. Isso significa que os algoritmos podem fornecer informações ou orientar 

decisões que expressam ou silenciam valores e vieses humanos (Doneda et al., 2018, p. 12) e 

tendem a operar de maneira desigual entre diferentes grupos sociais, frequentemente 

tratando de forma diferenciada características historicamente associadas à discriminação, 

como origem, idade e gênero (Mendes; Matiuzzo, 2019, p. 54).  

Suresh e Guttag (2021, p. 4-6) identificam a existência de pelo menos sete categorias 

de vieses: histórico, de representação, de mensuração, de agregação, de aprendizado, de 

avaliação e de implementação. Assim, os algoritmos podem reproduzir desigualdades e 

estereótipos a partir dos vieses históricos ou podem apresentar falhas na coleta de dados, que 

não representam adequadamente a população na qual ele será aplicado (vieses de 

representação) e na criação de rótulos e características, estabelecendo medidas injustas entre 

grupos (vieses de mensuração). 



 

 419 

Os erros podem, ainda, decorrer de vieses de agregação, quando se estabelece um 

modelo equivocado, ignorando diferenças legítimas entre grupos; ou de vieses de 

aprendizado, que decorrem de um objetivo mal definido, ampliando disparidades. Os vieses 

de avaliação surgem quando os dados não representam bem a população real, fazendo-lhes 

parecer melhor ou pior do que realmente são; e os vieses de implementação refletem um 

descompasso entre o propósito do modelo e o modo como ele é realmente utilizado, gerando 

decisões reais distorcidas ou injustas. 

As razões pelas quais sistemas algorítmicos podem gerar decisões discriminatórias e 

prejudicar indivíduos ou grupos sociais podem ser agrupadas em duas grandes categorias. 

Primeiro, porque a qualidade do resultado depende diretamente da qualidade das 

informações utilizadas em seu processamento e, segundo, porque os próprios procedimentos 

algorítmicos de classificação e seleção de indivíduos podem gerar desigualdades, mesmo que 

de modo não intencional, produzindo efeitos discriminatórios simplesmente em razão da 

forma como as decisões automatizadas são estruturadas (Doneda et al., 2018, p. 5).  

Nesse contexto, o funcionamento do mundo contemporâneo deveria apoiar-se em 

uma lógica plural e inclusiva, capaz de contemplar as experiências das mulheres de maneira 

integral, livre de lacunas e de distorções. Contudo, a ausência feminina nos registros 

históricos e nos processos decisórios revela um padrão persistente de apagamento. A 

exclusão sistemática do olhar das mulheres é um dos principais fatores que produz o viés 

masculino frequentemente apresentado como se fosse uma neutralidade de gênero. Essa é a 

ideia evocada por Simone de Beauvoir ao afirmar que os homens tendem a confundir sua 

própria perspectiva com uma verdade universal (Salmoria; Alves; Oliveira, 2024, p. 10). 

Com a crescente centralidade dos megadados e da inteligência artificial na 

organização da vida social e da subjetividade, essa dinâmica se intensifica. Quando os 

sistemas digitais passam a operar a partir de informações incompletas ou marcadas por 

preconceitos, acabam reproduzindo no ambiente virtual as desigualdades de gênero que já 

estruturam o mundo material, gerando um espelhamento tecnológico do patriarcado. Esse 

viés androcêntrico, transportado para os processos tecnológicos, contribui para a exclusão 

das mulheres, pois, os dados enviesados inevitavelmente geram decisões igualmente 

enviesadas (Salmoria; Alves; Oliveira, 2024, p. 10). 

Desse modo, no âmbito da gestão algorítmica, a tendência é que os algoritmos 

reproduzam os vieses androcêntricos nos processos decisórios ao, por exemplo, reforçar 

papéis de gênero na distribuição de tarefas, prejudicar candidatas mulheres em processos de 
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recrutamento, estabelecer monitoramento sem perspectiva de gênero e avaliação de 

desempenho que prejudica trabalhadoras mulheres. 

O risco que emerge, portanto, é o de uma “discriminação algorítmica estrutural”, em 

que estereótipos de gênero, como suposta menor disponibilidade das mulheres, associação 

entre maternidade e baixa produtividade ou a subvalorização de competências femininas, são 

incorporados nos parâmetros de decisão dos sistemas, reforçando desigualdades sob a 

aparência de objetividade tecnológica. A transformação digital do trabalho não elimina a 

discriminação, pelo contrário, pode conferir-lhe novas camadas de legitimidade e 

invisibilidade, exigindo análise crítica e regulação adequada. 

 

3. Regulação, Efetividade Jurídica e Desafios para a Mitigação dos 

Vieses de Gênero 

A Constituição Federal, de 1988, proclama a equidade de gênero ao assegurar, no art. 

5º, inciso I, que “homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição”. No Capítulo II, que versa sobre os Direitos Sociais, a Constituição estabelece 

como direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, dentre outros, a proibição de diferença de 

salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou 

estado civil (inciso XXX), resguardando a proteção do mercado de trabalho da mulher, 

mediante incentivos específicos, nos termos da lei (inciso XX).  

A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), ao regular a proteção do trabalho da 

mulher, resguardando a adoção de medidas voltadas à correção das distorções que afetam o 

acesso da mulher ao mercado de trabalho, proíbe, no art. 373-A, práticas discriminatórias de 

gênero. Portanto, dentre outras determinações, é proibido fazer referência à sexo e situação 

familiar em anúncios de emprego (inciso I); utilizar sexo, situação familiar ou estado de 

gravidez como critério para recusar emprego, promoção ou motivar dispensa do trabalho 

(inciso II) ou para estabelecer remuneração e oportunidades de ascensão profissional (inciso 

III).  

A adoção de medidas de proteção ao trabalho das mulheres, como a licença 

maternidade e a garantia provisória de emprego assegurada às mães, por exemplo, além das 

vedações às práticas discriminatórias, é considerada de ordem pública, motivo pelo qual, nos 

termos do art. 377, da CLT, em nenhuma hipótese podem ser utilizadas para justificar a 

redução de salário. 
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A Lei nº 14.457, de 21 de setembro de 2022, instituiu o Programa Emprega + 

Mulheres, destinado à inserção e à manutenção de mulheres no mercado de trabalho, por 

meio da implementação de medidas diversas que envolvem o apoio à parentalidade na 

primeira infância, a flexibilização do regime de trabalho para apoio à parentalidade, a 

qualificação de mulheres para ascensão profissional, reconhecimento de boas práticas na 

promoção da empregabilidade das mulheres, prevenção e combate ao assédio sexual e a 

outras formas de violência no âmbito do trabalho, dentre outras.  

Em 3 de julho de 2023, foi sancionada a Lei nº. 14.611, que dispõe sobre a igualdade 

salarial e de critérios remuneratórios entre mulheres e homens, estabelecendo como medidas 

voltadas à garantia da igualdade salarial e de critérios remuneratórios entre gêneros o 

estabelecimento de mecanismos de transparência salarial e de critérios remuneratórios, o 

incremento da fiscalização contra a discriminação salarial e de critérios remuneratórios entre 

homens e mulheres, a disponibilização de canais específicos para denúncias de discriminação 

salarial, a promoção e implementação de programas de diversidade e inclusão no ambiente 

de trabalho e o fomento à capacitação e à formação de mulheres para o ingresso, a 

permanência e a ascensão no mercado de trabalho em igualdade de condições com os 

homens. 

Como se observa, o Brasil possui arcabouço jurídico amplo em matéria de proteção 

ao trabalho da mulher e proibição à discriminação de gênero, refletindo a evolução das leis 

os avanços na luta pela paridade de gênero. Contudo, a existência de legislação robusta não 

se traduz em efetividade prática, como se observou nas estatísticas atuais apresentadas na 

seção anterior. Tal se dá porque a discriminação em razão do gênero decorre de valores 

culturais, que demandam tempo para serem alterados. 

Esse desafio se torna ainda mais complexo no contexto da transformação digital e da 

crescente adoção de sistemas de gestão algorítmica. A legislação brasileira atual, ainda que 

robusta na tutela das mulheres, foi concebida em um cenário analógico e, por isso, não 

contempla de forma direta os riscos decorrentes da automatização das decisões trabalhistas, 

tampouco estabelece parâmetros para a prevenção de vieses nos processos algorítmicos de 

recrutamento, promoção, avaliação e desligamento de trabalhadores. Tem-se, portanto, um 

descompasso entre a proteção normativa tradicional e as novas formas de discriminação 

mediadas por tecnologia, especialmente pela utilização de sistemas que operam a partir de 

dados contaminados por desigualdades históricas.  
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A ausência de regras claras sobre o funcionamento e os impactos desses sistemas cria 

um ambiente propício à perpetuação de práticas discriminatórias sob o véu da neutralidade 

técnica, dificultando a identificação e a responsabilização por eventuais danos decorrentes de 

decisões automatizadas (Conseil de L’Europe, 2023, p. 33). Nesse cenário, a efetividade 

jurídica exige não apenas a manutenção e fiscalização das normas protetivas já existentes, 

mas também a incorporação de diretrizes regulatórias específicas voltadas à governança 

algorítmica, garantindo transparência, auditabilidade e responsabilidade dos agentes 

econômicos que utilizam sistemas automatizados na gestão de pessoas. 

A experiência internacional evidencia que a mitigação dos vieses de gênero demanda 

políticas mais amplas do que a mera proibição formal da discriminação. A União Europeia 

(2024), por exemplo, avançou com o AI Act, que classifica sistemas algorítmicos utilizados 

em recursos humanos como de “alto risco”, impondo obrigações rigorosas de avaliação de 

impacto, documentação, supervisão humana e mitigação contínua de vieses. O Brasil ainda 

carece de instrumentos equivalentes, capazes de enfrentar de forma direta os riscos 

sistêmicos decorrentes do uso de inteligência artificial no mercado de trabalho. 

As recomendações formuladas pela Comission pour L´égalité de Genre e pelo 

Comité Directeur sur L’Anti-Discrimination, La Diversité et L’inclusion também enfatizam 

a necessidade de adoção de medidas estruturadas de governança algorítmica. Entre elas, 

destacam-se a obrigatoriedade de avaliações de impacto algorítmico, a implementação de 

mecanismos de certificação destinados a verificar a mitigação de vieses e a imposição de 

deveres de transparência que permitam aos interessados avaliar se determinados sistemas 

reproduzem práticas discriminatórias. Soma-se a isso a garantia de acesso à justiça e de 

mecanismos eficazes de recurso, mediante a adaptação das regras de prova às especificidades 

técnicas dos sistemas automatizados, a proteção contra novas formas de vulnerabilidade 

algorítmica e o reconhecimento de diferentes modalidades de discriminação. As 

recomendações também incluem a promoção de ações afirmativas em equipes de 

desenvolvimento tecnológico e a adoção de estratégias obrigatórias de igualdade nas 

empresas do setor, visando assegurar que a concepção e a implementação de tecnologias 

sejam compatíveis com a promoção da igualdade de gênero (Conseil de L’Europe, 2023, p. 

6-8). 

Suresh e Guttag (2021, p. 6-8) explicam que a solução tecnológica para os vieses 

algorítmicos não é única, pois cada espécie de viés demanda intervenções específicas e 

situadas. Os vieses históricos, por exemplo, como aqueles de natureza androcêntrica ou 

vinculados a desigualdades de gênero, constituem exemplo paradigmático: não podem ser 
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consertados pela simples ampliação da base de dados, porque o próprio mundo social do 

qual os dados derivam já é estruturalmente enviesado. Nessas hipóteses, a mitigação exige 

estratégias de reamostragem capazes de super ou sub-representar certos grupos, corrigindo 

artificialmente assimetrias históricas. Quando tal correção não é possível ou suficiente, os 

autores advertem que o sistema não deve ser utilizado, sob pena de reforçar desigualdades já 

existentes. 

No tocante aos demais vieses, os autores indicam um conjunto de práticas 

potencialmente eficazes: aperfeiçoar a amostragem para garantir a inclusão de minorias e 

maior representatividade; reformular rótulos para aproximá-los dos fenômenos que se 

pretende medir; uniformizar métodos de mensuração entre grupos, evitando discrepâncias 

que distorçam o aprendizado; e avaliar o desempenho do modelo com métricas segmentadas 

por subgrupos, permitindo identificar desigualdades interseccionais que seriam 

invisibilizadas por métricas agregadas. Ademais, os autores destacam a importância de 

interfaces que explicitem as limitações, a incerteza e o contexto do modelo, bem como, de 

mecanismos de suporte à decisão, que previnam o uso automático e acrítico das 

recomendações algorítmicas. Isso implica projetar sistemas que privilegiem explicabilidade, 

transparência e manutenção de um agente humano no processo decisório, de modo a reduzir 

o risco de danos decorrentes da automação cega (Suresh; Guttag, 2021, p. 6-8). 

A partir de diversos instrumentos internacionais de natureza jurídica e ética, que 

oferecem diretrizes relevantes para o uso dessa tecnologia, Fachin (2023, p. 91-116) identifica 

sete princípios fundamentais que devem orientar a atuação dos diferentes agentes envolvidos, 

de modo a garantir a proteção dos direitos fundamentais. De acordo com o princípio da 

beneficência, sistemas de IA devem ser desenvolvidos com a finalidade de produzir 

benefícios, assegurando o respeito à dignidade humana e impondo padrões éticos a quem os 

cria e opera, enquanto o princípio da não maleficência determina a obrigação de reduzir 

riscos e evitar danos.  

Já o princípio da autonomia prevê que indivíduos tenham condições de exercer 

escolhas livres e conscientes sobre o uso da IA. O princípio da justiça orienta a aplicação da 

IA de forma a promover o bem-estar coletivo, proteger a liberdade de escolha e privilegiar o 

interesse público. O princípio da explicabilidade demanda que os sistemas de IA sejam 

transparentes, afastando o uso de algoritmos absolutamente opacos. O princípio da 

privacidade garante a proteção das esferas privada e íntima no ecossistema digital. 

Finalmente, o princípio da responsabilidade impõe a desenvolvedores, fabricantes e 
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operadores a obrigação de responder pelos danos eventualmente produzidos pelos sistemas 

de IA (Fachin, 2023, p. 91-116). 

A criação de mecanismos de governança — como avaliações de impacto algorítmico, 

auditorias independentes, explicabilidade das decisões e relatórios periódicos de equidade — 

representa ferramenta indispensável para promover a efetividade jurídica em ambiente digital 

(Selbst et al., 2019, p. 66-67). Tais instrumentos operam como ponte entre o plano normativo 

e a materialização da igualdade de gênero no cotidiano das relações laborais, permitindo 

identificar se os sistemas automatizados reforçam padrões discriminatórios e, se necessário, 

corrigir suas dinâmicas internas. Além disso, a proteção das mulheres em ambientes 

algoritmizados demanda responsabilização clara dos empregadores e fornecedores de 

sistemas, assim como o fortalecimento das instituições fiscalizadoras para atuarem em 

contextos tecnologicamente complexos. 

Na sessão de 2023 da Comissão sobre a Condição da Mulher, foi apresentado o mais 

recente relatório da ONU acerca de tecnologia, inovação e igualdade de gênero. Diante do 

diagnóstico exposto no documento, as recomendações propostas envolvem ampliar a 

educação e a capacitação das mulheres para que possam dominar as novas tecnologias 

digitais, promover investimentos capazes de reduzir a desigualdade de gênero no ambiente 

digital e assegurar que os algoritmos sejam desenvolvidos com base nos direitos humanos e 

na equidade de gênero (Organização das Nações Unidas, 2023). 

A predominância masculina no desenvolvimento de ferramentas como algoritmos e 

sistemas de inteligência artificial é um fator de intensificação de manifestações misóginas, 

fazendo com que as tecnologias digitais passem a atuar como novo vetor de discriminação 

contra as mulheres. Torna-se essencial, desse modo, assegurar a representação e a 

participação igualitária de mulheres nas áreas de ciências, tecnologia, engenharia e matemática 

para viabilizar a construção de um ambiente digital justo e equilibrado. 

Com efeito, a mitigação dos vieses de gênero na gestão algorítmica somente será 

possível por meio de uma abordagem integrada que articule regulação, políticas públicas e 

cultura organizacional. Nesse sentido, Rodrigues (2023, p. 8) ressalta que “a mera previsão 

legal de vedação de tratamento discriminatório não tem o condão de desconstruir esses 

valores e seus efeitos no mercado de trabalho”, notadamente porque a prática de julgar 

pessoas com base em determinadas características tende a persistir.  

Assim, para além da existência de normas, é necessária a desconstrução dos valores 

discriminatórios, o que exige transformação cultural profunda. No campo digital, exige 



 

 425 

também a compreensão de que os sistemas tecnológicos não são neutros, mas reproduzem 

os contextos sociais em que são produzidos. Portanto, a efetividade jurídica depende tanto 

de instrumentos normativos adequados quanto de práticas corporativas responsáveis e de 

um compromisso social contínuo com a igualdade substantiva. 

 

Considerações Finais 

A incorporação de sistemas algorítmicos na gestão laboral inaugura uma etapa 

decisiva na organização do trabalho contemporâneo, marcada pela crescente automatização 

de decisões que antes eram estritamente humanas. Embora tais tecnologias ofereçam ganhos 

de eficiência, previsibilidade e racionalização, demonstrou-se ao longo deste estudo que elas 

também produzem riscos significativos quando inseridas em um contexto social ainda 

profundamente atravessado por desigualdades estruturais de gênero.  

Os dados revelam que a desigualdade de gênero no mercado de trabalho brasileiro 

permanece expressiva, manifestando-se na remuneração, no acesso a posições de liderança, 

nos padrões de contratação e desligamento e na distribuição do trabalho de cuidado. Nesse 

cenário, a gestão algorítmica não surge como elemento neutro, mas como potencial 

amplificador dessas assimetrias, uma vez que opera a partir de bases de dados contaminadas 

por padrões históricos de discriminação. Assim, vieses de representação, mensuração, 

agregação e implementação podem se traduzir em decisões automatizadas que perpetuam 

estereótipos, reforçam estruturas já excludentes e legitimam práticas discriminatórias sob 

uma suposta objetividade técnica. 

Do ponto de vista jurídico, constatou-se que o ordenamento brasileiro dispõe de 

normas relevantes voltadas à promoção da igualdade entre homens e mulheres, 

especialmente na esfera trabalhista. Contudo, tais dispositivos foram concebidos para um 

contexto analógico e, por isso, mostram-se insuficientes para enfrentar as novas formas de 

discriminação mediadas por tecnologias baseadas em inteligência artificial. O descompasso 

entre a evolução tecnológica e o marco regulatório evidencia a necessidade urgente de 

atualização legislativa, incorporando parâmetros de governança algorítmica, como 

transparência, explicabilidade, auditorias independentes, avaliações de impacto e mecanismos 

de responsabilização, que possibilitem identificar e corrigir distorções discriminatórias antes 

que se consolidem no ambiente laboral. 
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A experiência internacional, especialmente as diretrizes do Conselho da Europa e o 

AI Act da União Europeia, demonstra que a mitigação de vieses em sistemas algorítmicos 

demanda uma combinação de regulação forte, fiscalização qualificada e práticas 

organizacionais comprometidas com a diversidade e a igualdade de gênero. Tais instrumentos 

devem ser acompanhados de mudanças estruturais na cultura corporativa e na própria 

sociedade, reconhecendo que a tecnologia não se dissocia das relações de poder que a 

moldam. 

Por fim, conclui-se que a proteção da igualdade de gênero na era da gestão algorítmica 

exige uma abordagem multidimensional, que articule Direito, tecnologia, sociologia e 

políticas públicas. Somente por meio dessa integração será possível garantir que as inovações 

tecnológicas operem como ferramentas de promoção de direitos — e não como novos 

vetores de discriminação. O desafio que se impõe ao Direito do Trabalho, portanto, é 

construir caminhos que assegurem que a transformação digital esteja alinhada aos valores 

constitucionais de dignidade, igualdade e justiça social, evitando que os algoritmos 

reproduzam, aprofundem ou invisibilizem desigualdades historicamente impostas às 

mulheres. 
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